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RESUMO 

O sistema de concessão florestal é uma forma de conter o desmatamento ilegal e 

promover desenvolvimento sustentável no Brasil, país que possui cerca de 58,3% de seu 

território coberto por florestas, onde aproximadamente 98% são florestas naturais. Uma 

das principais problemáticas da concessão florestal é a viabilidade do segundo ciclo 

devido a falta de oferta de madeiras tropicais almejadas pelo mercado na área ao fim da 

primeira rotação. O presente estudo analisou 28 espécies manejadas no atual ciclo da 

empresa Cemal- Comércio Ecológico de Madeira – LTDA, empresa concessionária da 

FLONA Caxiuanã na UMF-III com ciclos de 30 anos, para apresentar duas espécies 

alternativas com base na densidade básica, contração volumétrica, módulo de 

elasticidade e módulo de ruptura como características referências para seleção das 

espécies. Após a análise das espécies com auxílio do material fornecido pelo 

Laboratório de Produtos Florestais, foram diagnosticas duas possibilidades de espécies 

alternativas para cada espécie já manejada, como proposto. O estudo concluiu a 

importância de pesquisas adicionais para busca de mais espécies alternativas para 

variados usos finais e que contribua de forma positiva para viabilidade do sistema de 

concessões florestais. 

Palavras-chave: Concessão Florestal; Florestas Públicas; Densidade Básica; Módulo 

de Ruptura; Módulo de Elasticidade; Contração Volumétrica. 

 

  



 

ABSTRACT 

The forest concession system is a way to contain illegal deforestation and promote 

sustainable development in Brazil, a country that has approximately 58.3% of its 

territory covered by forests, where approximately 98% are natural forests. One of the 

main problems with the forest concession is the viability of the second cycle due to the 

lack of supply of tropical wood desired by the market in the area at the end of the first 

rotation. The present study analyzed 28 species managed in the current cycle of the 

company Cemal- Comércio Ecológico de Madeira – LTDA, concessionary company of 

FLONA Caxiuanã in UMF-III with 30-year cycles, to present two alternative species 

based on basic density, volumetric contraction, modulus of elasticity and modulus of 

rupture as reference characteristics for species selection. After analyzing the species 

with the help of material provided by the Forest Products Laboratory, two possible 

alternative species were diagnosed for each species already managed, as proposed. The 

study concluded the importance of additional research to search for more alternative 

species for varied end uses and that contribute positively to the viability of the forestry 

concessions system. 

Keywords: Forest Concession; Public Forests; Basic Density; Modulus of Rupture; 

Modulus of Elasticity; Volumetric Contraction. 
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1. INTRODUÇÃO: 

No Brasil, cerca de 58,3% do território é coberto por floresta, tanto de origem 

natural, quanto de origem plantada totalizando uma área de 495.834.867 ha, segundo a 

estimativa de 2022, em que 98,01% correspondem às áreas de florestas naturais (SFB, 

2022). Dentro da área de floresta natural, 1,3 milhão de hectares estão sob o regime de 

concessão florestal, uma modalidade de gestão de floresta pública prevista em lei, onde 

o Estado por meio de uma licitação permite que uma pessoa jurídica maneje de forma 

sustentável uma floresta pública, mediante pagamentos para obtenção de produtos 

florestais (SFB,2023). 

A Lei nº 11.284 de 2 de março de 2006, que dispõe sobre a gestão de florestas 

públicas para a produção sustentável, instituiu, na estrutura do então Ministério do Meio 

Ambiente o Serviço Florestal Brasileiro (SFB), criando também o Fundo Nacional de 

Desenvolvimento Florestal (FNDF). A gestão das florestas públicas compreende a 

criação de florestas nacionais, estaduais e municipais, a destinação de florestas públicas 

às comunidades locais, bem como a concessão florestal, incluindo florestas naturais ou 

plantadas e as unidades de manejo das áreas protegidas. A concessão florestal nada mais 

é do que a delegação onerosa, feita pelo poder concedente, do direito de praticar 

atividades de manejo florestal sustentável, de restauração florestal e de exploração de 

produtos e serviços em unidade de manejo, mediante edital de licitação e formalizada 

em contrato (Brasil, 2006).  

O sistema de concessão florestal foi criado como alternativa aos manejos não 

sustentáveis que geravam prejuízos aos ecossistemas explorados, com isso, grupos 

empresariais que já dominavam o ramo, se adaptaram a metodologia do manejo florestal 

sustentável e a legislação de concessão florestal. Com isso deram continuidade a 

atividade de comercialização madeireira que já exerciam, porém em busca dos mesmos 

produtos já utilizados anteriormente, sem significativas mudanças na escolha das 

espécies que seriam colhidas e comercializadas. 

A princípio, a ideia de concessão florestal, foi utilizada como meio de conter 

procedimentos danosos aplicados ao uso da terra na intenção de delimitação territorial 

(Karsenty et al, 2008), para que assim os conflitos fossem resolvidos. Desta forma 

algumas vantagens foram estabelecidas ao sistema de concessão para que se tornasse 

viável e interessante ao meio empresarial (Julies et al, 2018). 



 

O método de escolha de quais espécies serão comercializadas, é dado por uma 

conformação antiga, no qual são utilizadas cerca de 700 espécies, porém um pequeno 

grupo é mais explorado e cerca de 50% do volume total comercializado no mercado é 

oriundo deste pequeno grupo de espécies (Santos e Hummel, 1988). 

Desde trabalhos anteriores, é consenso que o número de espécies exportadas é 

pequeno e que em contrapartida a demanda e o preço estão em contínuo aumento ao 

longo dos anos (Angelo et al, 2000). Algumas espécies apresentaram certo declínio 

quanto à demanda, espécies estas que já representaram maior parte do volume 

comercializado internacionalmente (Angelo et al, 2000). 

Além da concessão florestal, há alternativas para o uso do solo que podem se 

apresentar mais rentáveis, como cultivo de monoculturas de soja por exemplo, com isso 

é necessário que a concessão florestal demostre atrativos econômicos por meio de 

vantagens cedidas ao regime de concessão, como exemplo a longa duração dos 

contratos (Chules et al, 2018). 

Na maioria dos casos os objetos de manejo sustentável são Florestas Nacionais 

(FLONAS) onde o uso é regulamentado pelo Novo Código Florestal de 2012 Lei 

12.651, de 25 de maio de 2012, com atualizações de acordo com os parâmetros do 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) e a Lei 11.284 que trata das 

concessões florestais (Lima, 2020), o manejo sustentável nestas áreas é uma das 

principais fontes de renda da população local rodeada por florestas, sendo uma 

alternativa aos cultivos convencionais de monocultura e a exploração ilegal (Muniz e 

Pinheiro, 2019). 

A FLONA de Caxiuanã localizada no estado do Pará é gerida pelo Instituto Chico 

Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBIO) e parte foi concedida empresa 

Comércio Ecológico de Madeira LTDA (CEMAL), por processo licitatório, para 

atividade de manejo sustentável a fim de promover desenvolvimento socioambiental 

nos munícios de Melgaço e Portel (ICMBIO, 2020). 

A empresa Cemal venceu processo licitatório da Unidade de Manejo Florestal III 

(UMF III), com direito a exploração por 40 (quarenta) anos, a partir da assinatura do 

contrato que ocorreu em 2018, com ciclos de corte de 30 anos, e Unidades de Produção 

Anual com cerca de 1.500 ha, tendo como seus limites preferencialmente os rios e 

igarapés presentes (CEMAL, 2018). 



 

A logística de concessão, consiste no manejo sustentável da área, onde a floresta 

cedida permanece em pé e é utilizada em um sistema de rodízio em que são retiradas de 

quatro a seis árvores por hectare. O retorno nesta mesma área se dá no intervalo de 25 

(vinte e cinco) a 35 (trinta e cinco) anos (SNIF, 2023). Ao retornar na área a espécie 

almejada pelo mercado, colhida pela empresa anteriormente, pode não ter completado 

seu desenvolvimento e com isso não pode ser colhida (Lima, 2020), sendo necessário 

colher outra espécie que atenda às necessidades do mercado. 

Uma das dificuldades da manutenção do sistema de concessão florestal, é 

inviabilidade de um segundo ciclo de exploração devido ao mercado ter se habituado a 

comprar um grupo restrito de madeira (Rodrigues et al, 2021). O tempo de retorno na 

área não é suficiente para que estas espécies se desenvolvam a ponto de atender os 

critérios de legislação e de mercado para quer sejam colhidas, sendo necessário novas 

espécies com características de mercado semelhantes às das exploradas no ciclo 

anterior, para compor a oferta de madeiras tropicais (Lima, 2020). 

A massa específica ou densidade é definida como a massa da amostra por unidade 

de volume. A densidade é um parâmetro referencial de qualidade da madeira em relação 

a usos específicos, devido a sua alta correlação com várias outras propriedades (Melo e 

Camargos, 2016). Pode ser usado na seleção de espécies para o mercado de madeira. 

Com isso, o objetivo do presente estudo, foi apresentar ao mercado possibilidades 

de espécies de madeira tropical com Densidade Básica semelhante às das espécies 

manejadas empresa Cemal no atual ciclo, comparando sua retração volumétrica, seu 

módulo de elasticidade e de Ruptura com a finalidade de também analisar outras 

características físico-mecânicas das espécies. 

 

 

 

 

 

 

 



 

2. REFERENCIAL TEÓRICO: 

2.1.Florestas Públicas: 

Florestas Públicas são florestas naturais ou plantadas, localizadas em diferentes 

biomas brasileiros, estando sobre domínio da união, estados ou municípios (Brasil, 

2006). O Decreto 12.046/2024, que regulamenta no âmbito federal a Lei nº 

11.284/2006, e por conseguinte: o Cadastro Nacional das Florestas Públicas; a 

destinação das florestas públicas às comunidades locais; o Plano Plurianual de Outorga 

Florestal; a licitação e os contratos de concessão florestal; o monitoramento e a 

auditoria nas concessões em florestas públicas; e a restauração florestal e a exploração 

de créditos por serviços ambientais nas concessões florestais (Brasil, 2024).   A 

regulamentação, visa garantir o acesso seguro aos bens derivados das florestas à 

população bem como assegurar a garantia de ambiente saudável para as futuras gerações 

(MMA, 2015). O seu acompanhamento é relevante para que se tenham estimativas do 

armazenamento de água e subsídio dos recursos de gestão dos recursos hídricos (MMA, 

2015).  

O Cadastro Nacional das Florestas Públicas (CNFP) promove o acompanhamento 

das florestas e pode oferecer aos gestores públicos e à sociedade em geral uma base de 

mapas, imagens dados com informações relevantes para a gestão florestal (SFB, 2024). 

Instituído pelo Serviço Florestal Brasileiro, é possível auxiliar no processo de 

destinação das florestas públicas para fins comunitários criação de Unidades de 

Conservação e realização de Concessões florestais (FAMATO, 2024).  

As florestas públicas podem ser divididas em três categorias, Florestas Públicas 

Tipo A, B e C 

 Floresta Pública Tipo A (FPA):  

São florestas que apresentam denominação e destinação específica, como 

Unidades de Conservação da Natureza, Terras Indígenas, Assentamentos Rurais 

Públicos, áreas militares e outras formas previstas em lei (FAMATO, 2024). 

 Floresta Pública Tipo B (FPB):  

São florestas localizadas em áreas arrecadadas pelo poder público, mas que ainda 

não foram destinadas, como por exemplo, as glebas públicas (FAMATO, 2024). 



 

 Florestas Públicas Tipo C (FPC):  

São florestas localizadas em áreas de dominialidade indefinida, comumente 

chamada de terras devolutas (FAMATO, 2024). 

As Florestas Nacionais (FLONAS) são florestas públicas do tipo A, responsáveis 

por promover desenvolvimento sustentável e pesquisas científicas. A permanência de 

pessoas é permitida desde que de acordo com as normas de manejo já estabelecidas. 

Nessas áreas, há o incentivo as pesquisas científicas, desde que com as devidas 

autorizações dos órgãos reguladores, sem extrapolar as condições pré-estabelecidas 

(ICMBIO, 2022). 

2.2.Concessões Florestais: 

A concessão é o ato de ceder um bem público, após um processo licitatório, onde 

pessoas jurídicas concorrem pelo direito de usufruir desse bem e após o processo o 

vencedor da licitação sela o acordo com o poder público por meio de um contrato 

administrativo (Munhoz e Pinheiro, 2019). No caso das concessões florestais, uma área 

pública é cedida a pessoa jurídica vencedora do processo licitatório para realizar o 

manejo sustentável da área, explorando produtos florestais, de acordo com as exigências 

estabelecidas em edital, e a sua capacidade de exploração demostrada, assumindo 

responsabilidade e risco pelo empreendimento, dentro de um prazo determinado (Brasil, 

2006. 

Dentro da concessão não é admitido titularidade gratuita e seu caráter é econômico-

ambiental (Oliveira, 2013), sendo o manejo de produtos florestais, como madeira, 

frutos, óleos e resinas, além de serviços florestais como o turismo, o seu objeto de 

exploração (Munhoz e Pinheiro, 2019). Na Concessão Florestal não há a transferência 

de titularidade da terra, ou seja, a área não é privatizada e após o período concedido a 

terra permanece como domínio público, e por isso há certas restrições como exploração 

de fauna, pesca, mineral e recursos hídricos, além de ser vetado o acesso ao patrimônio 

genético (Munhoz e Pinheiro, 2019). 

No contrato firmado entre o concedente e a empresa vencedora da licitação, que no 

caso é o concessionário, é calculado um Valor de Referência de Contrato (VRC), 

baseado na possível produção da área, que será referência para o Valor Mínimo Anual 

(VMA) recolhido pelo concedente. Trata-se de um percentual, do montante estipulado 



 

pelo VRC. O valor percentual é repassado ao concedente independente se empresa 

colheu a produção naquele ano ou não (Lima, 2020). 

A concessão florestal possui algumas etapas até que de fato ocorra o início da 

exploração dos bens ou serviços. O primeiro momento ocorre no pré-edital e essa fase 

compreende outras cinco sub etapas, até quede fato o edital seja lançado. A segunda 

etapa é o julgamento das propostas apresentadas pelos concorrentes. A terceira fase 

acontece quando a empresa concessionária já está selecionada e deverá se adequar às 

normas da concessão. 

A primeira etapa de pré-lançamento do edital, se dá com o cadastro nacional de 

florestas públicas, reunindo os dados georreferenciados das florestas municipais, 

estaduais e federal. Esse processo auxilia na destinação de florestas públicas para 

criação de UC´s, florestas para uso comunitário e concessões florestais. Após o 

cadastro, é elaborado o Plano Anual de Outorga Florestal, onde são selecionadas as 

florestas passiveis de concessão, excluindo as que possuem impedimentos legais, às que 

já estão em concessão e as que não são de interesse do SFB. O processo de licitação é 

rígido deve obedecer aos critérios da Lei nº 11.284/2006, regulamentada pelo Decreto nº 

12.046/2024. 

Após excluis as florestas que não se adequam, as florestas selecionadas devem 

contar com um Plano de manejo (UC) ou Licença prévia e Relatório Ambiental 

Preliminar (Florestas Públicas Tipo B) e só então é lançado um pré-edital que passa por 

consulta pública, para que seja lançado o edital final e seja iniciada a segunda fase. 

A Segunda fase é determinada pela análise da habilitação jurídica, qualificação 

econômico-financeira e técnica, e a regularidade fiscal, para que se ateste a habilitação. 

O julgamento das propostas é realizado de acordo com o artigo 26 da lei 11.284: a que 

apresente o maior VMA, a melhor técnica, de acordo com menor impacto ambiental, e 

maior valor agregado ao produto ou serviço florestal da região, associado a maiores 

benefícios sociais direto com maior eficiência. A fase dois é encerrada com assinatura 

do contrato da empresa vencedora da licitação. 

Após assinatura do contrato, há o início da fase três onde deve ser elaborado um 

Plano de Manejo Florestal (PMF), baseado da Instrução Normativa MMA nº 5, de 11 de 

dezembro de 2006. Para que as atividades exploratórias sejam iniciadas, o IBAMA é 

órgão responsável por fiscalizar tanto o plano de manejo quanto as atividades 



 

exploratórias, bem como as demais cláusulas contratuais acordadas entre ambas as 

partes, para as florestas do tipo 1 (Munhoz e Pinheiro, 2019). 

O valor arrecadado pelo VMA acordado em contrato, é investido no próprio sistema 

para sua manutenção, porém os contratos podem contar com a possibilidade de 

descontos no valor a ser pago, de acordo com as atividades desempenhadas pelo plano 

de operação florestal, conforme os resultados forem positivos, considerando os aspectos 

socioambientais (SFB,2020). 

 

2.3. Densidade Básica da Madeira: 

Para avaliação da qualidade da madeira é fundamental a análise das propriedades 

que afetam o uso final deste produto, com isso a densidade básica é uma característica 

fundamental na determinação de diversos usos, pois é considerada como indicador 

qualitativo sobre a madeira e por isso influencia na decisão do seu uso final (Pádua, 

2009). A densidade básica é uma propriedade de fácil obtenção, devido a sua 

metodologia simplificada e está correlacionada com outras propriedades da madeira, 

como a resistência, por esse motivo possui influência no rendimento qualitativo e 

quantitativo dos produtos (Pádua, 2009). 

O conceito de densidade básica pode ser definido como a relação entre a massa seca 

em estufa da madeira, e o volume verde, que se trata do volume saturado (Pádua, 2009). 

Porém mesmo com a correlação da densidade da básica da madeira com suas outras 

propriedades, ela não pode ser um indicador qualitativo isolado (Pádua, 2009). 

A densidade da madeira pode variar entre leve (Db<0,5g/cm
3
), média 

(0,5g/cm
3
>Db<0,72g/cm

3
) e alta (Db>0,72g/cm

3
) (Melo e Coradin, 1990), afetando a 

higroscopicidades, a retratibilidade, a resistência mecânica do material, as propriedades 

elétricas e acústicas (Panshin e Zeeuw, 1998; Loschi e neto et al.,2008). A união de 

todas as propriedades vai definir o uso final adequado de cada espécie, e combinação 

compatível para cada tipo de produto, definindo assim espécies mais procuradas para 

cada tipo de uso final. 

2.4. Retração Volumétrica: 

A retração volumétrica se trata da variação dimensional nos sentidos tangencial 

radial e axial da madeira devido a variação no teor de umidade (IPT, 1985). Esta 



 

variação dimensional se dá pela perda ou absorção de água, quando a madeira está 

abaixo do ponto de saturação de fibra (Oliveira e Fiedler, 2010). Quanto as variações 

dimensionais, a mais preocupante é variação no sentido tangencial, visto que a madeira 

no sentido longitudinal possui variação menor que 1%, sendo a variação tangencial 

responsável por quase 2/3 da contração volumétrica da madeira (Neto et al., 2009). 

A contração volumétrica da madeira é uma propriedade importante, que afeta e 

limita de forma considerável o emprego de determinadas espécies para certos usos 

finais, devido ao seu caráter anisotrópico a madeira possui variações dimensionais de 

forma distinta em seus sentidos radial, tangencial e longitudinal (Dias et al. 2017). Este 

é um parâmetro importante, pois é utilizado para determinar o coeficiente de 

anisotropia, que irá influenciar da propensão do material a empenamentos, defeitos, 

rachaduras ou colapsos (Gonçalves et al., 2009) 

2.5.Módulo de Elasticidade (MOE): 

O Módulo de elasticidade é definido com uma medida de rigidez limite de acordo 

com a deformação elástica da madeira (Moura, 2009), quando a deformação produzida 

por uma carga externa sobre um corpo de prova está abaixo do limite proporcional, 

fazendo com que a madeira volte ao seu estado original, quando ultrapassado tem uma 

deformação plástica (Castro, 2021) e o módulo de elasticidade vai definir a capacidade 

da madeira de se deformar a tal esforço, sem que haja o rompimento das fibras. 

No Brasil, o módulo de elasticidade é obtido por um ensaio padronizado regido pela 

NBR 7190:2022 – Projeto de Estruturas de Madeira, devendo ser realizado em copos de 

prova de pequenas dimensões e sem defeitos (ABNT, 2022), durante o ensaio uma 

máquina exerce uma forca externa sobre o corpo de prova e é analisado sua capacidade 

de deformação, como norma padrão o MOE é dado por MPA, pois se trata de uma 

medida de força. 

O módulo de elasticidade possui relação com propriedades mecânicas como 

compressão paralela das fibras, e segundo a Norma Brasileira NBR 7190:2022, os 

valores de compressão paralela e módulo de elasticidade são utilizados para definir a 

qualidade da madeira para o uso de fins estruturais (Zangiacomo, 2013). Com isso, a 

capacidade de elasticidade do material irá definir qual seu tipo de uso final, visto que 

sua capacidade de deformação ao receber uma carga externa, pode ser um critério de 

segurança como no caso da construção civil. 



 

2.6. Módulo de Ruptura (MOR): 

O módulo de ruptura é expresso pela tensão máxima suportada por um corpo de 

prova, até que se tenha o rompimento (Neto, et al., 2016), o rompimento pode se dar por 

uma força externa de tração, compressão ou cisalhante. Quando exposto ao esforço de 

tração há uma baixa deformação do corpo até que ocorra o rompimento, caracterizando 

menor resistência e maior rigidez (Moreschi, 2012). 

Assim como no módulo de elasticidade, os ensaios para se obter o módulo de 

ruptura são regidos pela Norma Brasileira Regulamentadora - NBR 7190, da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas ABNT NBR 7190:2022, onde uma força externa 

(cisalhante, tração ou compressão) é aplicada a um corpo de prova de pequenas 

dimensões, até se tenha a ruptura, para avaliar a máxima resistência do material, sendo 

seu resultado um fator determinante quanto a qualidade da madeira e determinação do 

seu uso final (Zangiacomo, 2013).  

Seus resultados são importantes para fatores de segurança quanto ao uso final, no 

caso da construção civil, por exemplo, o módulo de ruptura associado a outras 

propriedades mecânicas define quais espécies podem ser utilizadas em determinados 

tipos de obra, a fim de garantir a segurança dos envolvidos, previstos em normas 

técnicas como a NBR 7190:2022 da Associação Brasileira de Normas Técnicas 

(ABNT). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

3. MATERIAIS E MÉTODOS: 

No presente estudo foram selecionadas vinte e oito espécies, que serão manejadas e 

comercializadas em 2024 (Tabela 1) pela empresa, onde foram analisadas suas 

características como a Densidade Básica, o Módulo de Ruptura, o Módulo de 

elasticidade e a Contração Volumétrica, para que fossem indicados dois possíveis 

substitutos a serem manejados, com densidade básica que apresente variação menor que 

10%. 

Tabela 1 - Espécies manejadas pela Cemal 

NOME CIENTÍFICO NOME POPULAR 

Alexa grandiflora Ducke Melancieira 

Astronium lecointei Ducke Muiracatiara-rajada 

Buchenavia huberi Ducke Cuiarana 

Carapa guianensis Aubl. Andiroba 

Caryocar villosum (Aubl.) Pers. Pequiá 

Clarisia racemosa Ruiz & Pav. Guariúba/Oiticica 

Cordia bicolor D.C. Freijó 

Cordia goeldiana Huber Freijó 

Couratari guianensis Aubl. Tauari 

Couratari stellata A.C.Sm. Tauari 

Dinizia excelsa Ducke Angelim-vermelho 

Diplotropis purpurea (Rich.) Amsh. Var. leptophylla (Kleinh.) Amsh. Sucupira-da-terra-firme 

Dipteryx odorata (Aubl.) Willd. Cumaru 

Endopleura uchi (Huber) Cuartrec. Uchi-liso 

Enterolobium schomburgkii (Benth.) Benth. Sucupira amarela 

Erisma uncinatum Warm. Quarubarana/Cedrinho 

Goupia glabra Aubl. Cupiúba 

Hymenaea courbaril L. Jatobá 

Manilkara bidenteta susp. surinamensis (Miq.) T.D.Penn. Chevalier Maparajuba/Maçaranduba 

Mezilaurus itauba (Meisn.) Taub. ex Mez Itaúba-amarela 

Nectandra cuspidata Nees & Mart. Louro-tamanco 

Peltogyne paniculata Benth. Roxinho 

Pouteria oppositifolia (Ducke) Baehni Abiu 

Roupala montana Aubl. Louro/Faeira 

Terminalia amazonica (Gmell) Exell. Cuiarana 

Tetragastris panamensis (Engl.) Kuntze Barrote 

Vataireopsis speciosa Ducke Angelim-amargoso/Faveira-amargosa 

Zollernia paraensis Huber Pau-santo 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de informações da empresa (2024) 

3.1. Caracterização da Área 

A área de estudo manejada pela empresa Cemal está localizada no município de 

Portel no estado do Pará (Figura 1) e corresponde a 52.168 hectares da Unidade Manejo 



 

Florestal - III (UMF-III) na Flona de Caxiuanã, que possui área total de 

aproximadamente 322.400 hectares. Sendo esta uma área pertencente ao  bioma de 

domínio amazônico, com vegetação de Floresta Densa dos terraços e Baixos Platôs 

(SECELT. Portel- PA,2012), clima tropical úmido, caracterizado por ser quente e úmido, 

no qual apresenta temperaturas médias anuais em torno de 25,9ºC (CEMAL- Ltda EPP, 

2018), umidade relativa varia de 84% a 90% (Oliveira et. al., 2008), precipitação anual 

é de aproximadamente 2.200mm (SECELT. Portel- PA,2012) e ventos fracos com 

velocidade média anual de 0.86 m.s
-1 

(CEMAL- Ltda EPP, 2018). 

Figura 1 - Floresta Nacional (FLONA) Caxiuanã e suas respectivas localizações de 

Unidades de Manejo Florestal (UMF) I, II e III. 

 

Fonte: Serviço Florestal Brasileiro (2023) 

3.2. Empresa: 

A CEMAL, é uma empresa com valores socioambientais consolidados, atuando na 

região amazônica com comércio de produtos florestais há mais de uma década de 

acordo com as legislações ambientais. Possui como missão: “Transformar recursos 

naturais em prosperidade e desenvolvimento sustentável, agregando valores, respeitando 

o meio ambiente e melhorando a vida das comunidades (CEMAL, 2020)”. Determina 

como visão: “Ser a empresa de referência no desenvolvimento sustentável da região 



 

amazônica, utilizando os recursos naturais para criação de valor de longo prazo, com 

respeito pelas pessoas e pelo planeta (CEMAL, 2020)” e tem como valores a produção 

que visa a integridade, a valorização de quem faz a empresa, harmonia cultural na 

valorização do meio, crescimento e evolução e a simplicidade e humildade. 

A empresa atua no estado do Pará com contrato assinado para manejar áreas 

públicas por meio de concessão florestal desde 2011, primeiro com a concessão florestal 

estadual, na floresta estadual (FLOTA) do Paru, no munícipio de Almerim e 

posteriormente na área do presente estudo, na qual possui contrato assinado desde 2016 

e iniciou as atividades em 2018, nos municípios de Portel, Gurupa e Melgaço, tendo 

como principais produtos as toras e os toretes. 

3.3. Base de Dados: 

Utilizou-se a planilha de dados do Laboratório de Produtos Florestais (LPF) com 

as espécies já estudas e a planilha fornecida pela empresa Cemal, com as espécies que 

serão manejadas em 2024 na UPA 06, ambas analisadas no software Microsoft 365 

Excel. A partir daí, foram selecionadas as 28 espécies apresentadas no estudo. Por meio 

da planilha do LPF foram adquiridas as informações sobre as espécies comercializadas 

pela Cemal, extraídos os valores de Densidade Básica, Módulo de Ruptura, Módulo de 

Elasticidade e Contração volumétrica.  

Posteriormente foi realizada uma pesquisa na planilha fornecida pelo LPF, para 

encontrar 2 (duas) espécies alternativas que apresentam densidade básica com diferença 

inferior a 10% em relação a espécie almejadas pelo mercado, analisando também dentro 

de tais espécies, a contração volumétrica, módulo de ruptura e módulo de elasticidade, 

que mais se assemelhasse a espécie original, apresentando a menor diferença. 

O software utilizado para elaborar a planilha comparativa das espécies 

manejadas e as alternativas, assim como os gráficos presentes no estudo, foi o Microsoft 

Excel versão 365 

3.4. Características das Espécies: 

A característica referência na seleção de possíveis espécies substitutas foi a 

Densidade básica da madeira, no qual se buscou mesma ou semelhante densidade básica 

de outras espécies que não seriam exploradas naquele ano. Posteriormente foram 

avaliados os valores de Modulo de Ruptura, Módulo de Elasticidade e Contração 



 

Volumétrica, de modo comparativo, analisando se ainda poderia ser aplicado aos seus 

usos finais padrão. Os valores foram obtidos pela base de dados fornecida pelo LPF, 

porém tembém podem ser obtidos por meio de fórmulas (tabela 2) já estabelecidas em 

literatura e material que consta no referencial bibliográfico. 

3.4.1 Densidade Básica da Madeira (Db): 

A Densidade básica é definida como a massa especifica da madeira, 

normalmente associada à sua resistência mecânica, dada pela razão da massa seca em 

estufa a um teor de umidade (t.u) a 0% e o volume com teor de umidade saturado ou 

verde como é comumente chamado. 

3.4.2 Contração Volumétrica: 

A Contração Volumétrica é gerada pela variação dimensional da madeira 

ocasionada pela perda de umidade a partir do ponto de saturação de fibra, com isso ela 

se contrai nos sentidos radial (contração perpendicular aos anéis de crescimento), 

tangencial (contração tangencial aos anéis de crescimento) e axial. O somatório de tais 

variáveis (Contração Tangencial, Contração Radial e Contração Axial) levam a 

Contração Volumétrica. Os valores variam de acordo com cada espécie. 

3.4.3 Módulos de Elasticidade e Ruptura: 

O Módulo de Elasticidade (MOE) e o Módulo de Ruptura (MOR) podem ser 

obtidos por meio de ensaios mecânicos destrutivos, onde um corpo de prova sobre dois 

apoios é exposto a uma força externa realizada por uma máquina. No MOE é analisado 

a capacidade de deformação do corpo sobre dada força até que se tenha a ruptura, e o 

MOR é dado pela capacidade máxima que o corpo tem de resistir a força externa sem 

romper, o ensaio termina quando o corpo de prova se rompe. 

 

 

 

 

 



 

Tabela 2 - Possíveis formas de obtenção da Densidade básica, Contração 

Volumétrica, Módulo de Ruptura e Elasticidade 

Propriedades Físicas da Madeira Fórmulas Leitura das fórmulas 

Densidade Básica da Madeira 
𝐷𝑏 =

𝑀𝑠

𝑉𝑠𝑎𝑡
 

Onde:  

Db: Densidade básica 

Ms: Massa seca (t.u 0%) 

Vsat:Volume Saturado 

Contração Volumétrica 𝐶𝑉 = 𝐶𝑇𝑟 + 𝐶𝑇𝑡 + 𝐶𝑇𝑎 Onde: 

CV: Contração Volumétrica 

CTr: Contração Radial 

CTt: Contração Tangencial 

CTa: Contração Axial 

Contração Tangencial 
𝐶𝑇𝑡 = (

𝐿𝑡𝑠𝑎𝑡 − 𝐿𝑡0%

𝐿𝑡𝑠𝑎𝑡
) 𝑥 100 

Onde: 

CTt: Contração tangencial 

Ltsat: Dimensão da direção 

tangencial aos anéis de 

crescimento ao t.u saturado 

Lt0%: Dimensão da direção 

tangencial aos anéis de 

crescimento ao t.u 0% 

Contração Radial 
𝐶𝑇𝑟 = (

𝐿𝑟𝑠𝑎𝑡 − 𝐿𝑟0%

𝐿𝑟𝑠𝑎𝑡
) 𝑥 100 

Onde: 

CTr: Contração Radial 

Lrsat: Dimensão da direção 

radial aos anéis de crescimento 

ao t.u saturado 

Lr0%: Dimensão da direção 

radial aos anéis de crescimento 

ao t.u 0% 

Contração Axial 
𝐶𝑇𝑎 = (

𝐿𝑎𝑠𝑎𝑡 − 𝐿𝑎0%

𝐿𝑎𝑠𝑎𝑡
) 𝑥 100 

Onde: 

CTa: Contração Axial 

Lasat: Dimensão da direção 

axial aos anéis de crescimento 

ao t.u saturado 

La0%: Dimensão da direção 

axial aos anéis de crescimento 

ao t.u 0% 

Módulo de Elasticidade (MOE) 𝐸 =
𝜎

𝜀
 

Onde: 

E: Módulo de Elasticidade 

σ : Tensão no ensaio de tração 

ε : Deformação 

Módulo de Ruptura (MOR) 
𝑀𝑂𝑅 =

3 ∗ 𝑃𝑟𝑢𝑝 ∗ 𝐿

2 ∗ 𝑏 ∗ ℎ2
 

Onde: 

MOR: Módulo de Ruptura 

Prup: Força de Ruptura 

L: Distância entre dois apoios 

h: altura 

b: largura 

Fonte: Elaborado pela autora 

Embora tenham sido analisadas outras propriedades físicas da madeira (CV, MOE e 

MOR), a propriedade tomada como base foi a densidade básica fornecida pelo material 

de apoio do Laboratório de Produtos Florestais (LPF), mas que podem ser obtidos 

também de acordo com a metodologia exposta (Tabela 2). 

 



 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO: 

Após analisar as características referência (Densidade básica, Contração 

Volumétrica, Módulo de Elasticidade e Módulo de Ruptura) das vinte e oito espécies 

que serão manejadas pela empresa Cemal, foram encontradas duas possíveis espécies 

substitutas para cada espécie explorada. A variação da densidade básica ficou abaixo de 

10% como proposto em objetivo, e as espécies alternativas podem ser aplicadas para um 

possível uso final igual ao da atualmente explorada. (Tabela 3). 

Tabela 3 - Densidade básica das espécies analisadas e possíveis usos finais. 

 

Fonte: Elaborado pela Autora com os dados do LPF e da empresa Cemal (2024) 



 

O Laboratório de Produtos Florestais (LPF), realiza pesquisas com as espécies 

mencionadas no estudo a mais de cinquenta anos, e de acordo com o material de apoio 

fornecido pelo LPF as espécies apresentam tais usos finais (Tabela 3). Com isso é 

possível afirmar que a espécie substituta além da densidade básica semelhante, pode ser 

aplicada a um mesmo tipo de uso final, indicando que a espécie alternativa também 

pode ter mercado e ser comercializada. 

Segundo a planilha de referência do LPF, as espécies apresentam aplicabilidade 

na construção civil, sendo utilizadas em estrutura de cobertura (viga, caibro e ripa), ou 

revestimento, como pisos residenciais, forros, lambris e painéis. Também são usadas 

como de pilares de sustentação em pontes, e dormentes em trilhos de trem, e parte do 

revestimento de embarcações. 

Além das aplicações de construção, sustentação e revestimento, a empresa 

também trabalha com espécies que geram produtos de utilidade prática, como guarda 

sol utilizado em praias, palito de fósforo, cabos para rodo, vassoura ou esfregão, 

embalagens leves de caixotaria em geral e hélices de ventilador. 

As espécies de baixa e média densidade básica são comumente utilizadas em 

produtos que não necessitam de alta resistência físico-mecânica (Motta, 2014), como os 

de utilidade prática citados acima. Para construção civil e sustentação de estruturas são 

necessárias espécies com maior resistência física (IPT, 2003), com isso, são utilizadas 

espécies de alta densidade básica.   

Para revestimento, setor náutico e dormentes dos trilhos de trem, além da alta 

resistência física são necessárias espécies de madeira com boa trabalhabilidade (Silva et 

al., 2021) por isso são analisadas outras propriedades físico-mecânicas, em 

complemento a densidade básica, pois estas também definem sobra a resistência física 

da madeira e seu processamento (Pádua, 2009). 

Ao analisar a densidade básica das espécies atualmente comercializadas pela 

empresa Cemal, vimos que a 50% são espécies de alta densidade básica (Figura 2). As 

espécies de maior densidade básica apresentam maior resistência física, sendo 

comercializadas em mercados mais rentáveis (Gonzaga, 2006). Ao propor espécies 

alternativas foram indicadas espécies com mesmo tipo de uso final, para que não 

alterasse o mercado em que a empresa atua no presente momento. 



 

Figura 2 - Distribuição da classificação de densidade básica comercializada pela 

empresa 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2024) 

Ao comparar a densidade básica da espécie manejada com a espécie alternativa à 

variação foi inferior a 8%, apresentando espécies substitutas com densidade básica 

próxima às das espécies atualmente manejas (Figura 3). Mesmo com esta variação, a 

planilha de dados do laboratório de pesquisas florestais apresenta tais espécies como 

aptas a serem aplicadas a determinados usos finais em que as espécies atualmente 

manejadas são utilizadas (Tabela 3) 

Figura 3 - Percentual de diferença da densidade básica da espécie de mercado em 

relação a espécie indicada 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2024) 

 A espécie que apresentou maior variação de densidade básica, quando 

comparada a espécie atualmente manejada, foi a Trichilia lecointei Ducke que se 



 

mostrou 7,22% menos densa que a Zollernia paraensis Huber, atual espécie 

comercializada, porém isto pode ser atribuído ao fato de, a densidade da espécie 

atualmente manejada ser mais alta que o normal e consequentemente dificulta encontrar 

substitutos com densidade básica mais próxima. Contudo, mesmo com a densidade 

básica alta, foi encontrada uma possível substituta com densidade básica com variação 

menor que 10% como proposto no estudo, sendo potencial espécie substituta para o 

mercado nos próximos anos de contrato. 

A densidade básica é uma importante característica da madeira, pois possui 

relação direta com a resistência física do material e outras propriedades físico-

mecânicas, porém este não pode ser um indicativo isolado (Spatz e Pfisterer, 2013) para 

propor a substituição de manejo de uma espécie pela outra a ser comercializada, por isso 

foram analisados os parâmetros de MOE, MOR e CV (Tabela 4), pois estes também são 

importantes para o mercado no momento de selecionar a espécie para uso em 

determinado produto. 

Quando analisada a Contração Volumétrica (CV), o Módulo Elasticidade (MOE) 

e o Módulo de Ruptura (MOR) nota-se que os valores das espécies substitutas 

apresentam diferenças maiores que 10% em relação as espécies atuais (Tabela 4), porém 

mesmo com esta diferença ainda podem ser utilizadas para determinados usos finais 

(Tabela 3) de acordo com material de apoio fornecido pelo LPF. 

A contração volumétrica é associada a causas de defeitos na madeira no processo 

de secagem, como empenos e rachadura que interferem na resistência física da madeira, 

e consequentemente em seu uso final (Batista et al.,2016)  As espécies alternativas 

apresentaram diferenças de até 70% na CV em relação às espécies manejadas, porém 

mesmo com esta diferença nos valores o material de apoio do LPF as recomenda como 

própria para determinado uso final, como o da atualmente manejada (Tabela 3). 

O MOE é a capacidade de deformação, quanto menor o MOE, maior é a rigidez 

da madeira já o MOR é a capacidade da madeira de resistir determinada tensão sem 

atingir um limite de ruptura, com isso interferem diretamente no uso final (Segundinho 

et al., 2018). Os valores do MOE e MOR das espécies substitutas apresentam diferenças 

superiores a 50% em relação à espécie manejada (Tabela 4), porém mesmo com tal 

diferença o material de referência do LPF as recomenda para ao menos um uso final 



 

comum com a espécie atualmente manejada (Tabela 3), a reforçando como potencial 

espécie alternativa para o próximo contrato. 

Tabela 4 - Comparativo dos valores de CV, MOE e MOR das espécies manjedas e 

subtitutas 

 

Fonte: Elaborado pela Autora com os dados do LPF e da empresa Cemal (2024) 



 

Ao analisar a diferença percentual de contração volumétrica das espécies de 

mercado e espécies alternativas presentes no estudo (Figura 4), não foram encontradas 

espécies com a exata CV da espécie de mercado, porém foram encontradas espécies 

alternativas com diferenças negativas (CV espécie alternativa>CV espécie de mercado) 

e positiva negativas (CV espécie  alternativa<CV espécie de mercado) (Figura 4), com 

isso pode ser que dependendo do uso final tal espécie esteja limitada a aplicação.  

Figura 4 - Percentual de diferença da Contração Volumétrica da espécie de mercado 

em relação à espécie indicada 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2024)  

No caso das variações positivas, em que a espécie de mercado apresenta uma 

contração volumétrica maior que a espécie indicada, este é um ponto positivo, visto que 

a retração volumétrica esta relacionada a defeitos na madeira e uma CV menor, pode 

indicar menores possibilidades de defeito (Batista et al.,2016) e consequentemente a 

espécie ter uma aplicabilidade mais ampla.  

A espécie que apresentou maior diferença percentual foi a Crhysophyllum 

prieurii A.DC., que substituiria a Astronium lecointei Ducke, onde o CV foi 70,59% 

maior que a espécie colhida, porém mesmo a Astronium lecointei Ducke, sendo 

utilizada para estrutura de cobertura (viga, caibro e ripa), a Crhysophyllum prieurii 

também pode ser usada neste uso final, sem gerar prejuízos (Tabela 3). 

Também foi selecionada a espécie Myrocarpus frondosus para substituir a 

Roupala montana, que apresentou uma retração volumétrica 34% menor que a atual 



 

espécie manejada  podendo ser uma espécie potencialmente bem avaliada pelo mercado, 

e consequentemente mais rentável para empresa. 

Também foi a analisada a diferença percentual do Módulo de Elasticidade 

(MOE) da espécie de mercado em relação a espécies substituta (Figura 5), não foram 

encontradas espécies que apresentassem exatamente o mesmo MOE que as espécies de 

mercado, novamente apresentaram variações negativas e positivas. Quando a espécie de 

mercado apresentou um MOE menor que da espécie indicada a variação percentual foi 

negativa e quando a espécie de mercado apresentou um MOE maior que o da espécie 

indicada a variação percentual foi positiva. 

Figura 5 - Percentual de diferença do MOE da espécie de mercado em relação a 

espécie indicada. 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2024) 

O MOE refere-se ao grau de rigidez da madeira e sua capacidade de deformação até 

o rompimento, logo a madeira que apresenta maior MOE, pode apresentar uma 

característica positiva dependendo do uso final, visto que maior MOE pode conferir 

maior maleabilidade à madeira e resistência aos impactos sem causar uma deformação 

plástica ou rompimento da peça (Segundinho et al, 2018) algo que pode ser visado pelo 

mercado. 

Dentro do MOE, a maior diferença encontrada entre a espécie manejada e a espécie 

indicada para substituí-la foi da Tachigali multijuga Benth que substituiria a Carapa 

guianensis Aubl, onde a espécie indicada apresentou um MOE 38,95% maior que o da 

espécie comercializada no mercado, indicando que a espécie substituta apresenta maior 



 

capacidade de deformação, sem chegar ao colapso, o que pode ser considerado 

vantajoso para o mercado dependendo do seu uso final escolhido, espécie também é 

compatível com uso final proposto pelo material do LPF (Tabela 3). 

Diferente do MOE e a CV, o Módulo de Ruptura (MOR), apresentou algumas 

espécies alternativas com o mesmo valor de MOR que as espécies de mercado, 

conferindo-as variação percentual nula. Do mesmo modo as características analisadas 

anteriormente, algumas espécies de mercado apresentaram MOR menor que as espécies 

indicadas, com isso a variação percentual foi negativa e quando a espécie de mercado 

apresentou MOR maior do que a espécie indicada a variação percentual foi positiva.  

Figura 6 - Percentual de diferença do MOR da espécie de mercado em relação a 

espécie indicada. 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2024) 

Algumas espécies de mercado apresentaram um MOR mais de 100% menor que o 

da espécie indicada, porém esta é uma característica positiva para espécie indicada, 

devido a possibilidade de maior resistência mecânica, como é caso da Aniba canelilla 

(H.B.K.) Mez, que substituiria a Zollernia paraensis Huber, ela apresentou um MOR 

188% maior que o da espécie comercializada no mercado. Quando analisado ao uso 

final (Tabela 3) tem-se que a Aniba canelilla também pode ser usada como pilar de 

sustentação em pontes, assim como a Zollernia paraensis , atual espécie de mercado.  

Já no caso das espécies indicadas que apresentaram um MOR menor que o da atual 

espécie manejada, a Guatteria olivacea R.E.Fr. que substituiria a Cordia bicolor D.C. 



 

foi a que apresentou a maior diferença, onde o a variação percentual foi de 76,39% 

menor que o MOR da espécie manejada.  

A Cordia bicolor é uma espécie de baixa densidade básica (Tabela 3) usada para 

fabricação de palitos de fósforo e embalagens leves, segundo os estudos do Laboratório 

de Produtos Floresias, assim como a Guatteria olivácea que apresenta baixa densidade 

básica e também pode ser utilizada na fabricação de palitos de fósforo. Este é um uso 

final em comum das duas espécies, demonstrando indicativo de mercado mesmo com a 

discrepância nos valores do MOR, sendo uma potencial espécie a ser comercializada no 

próximo contrato. 

Em suma, as características apresentaram variações em relação à espécie atualmente 

manejada, porém a característica referência no presente estudo é densidade básica 

devido a sua constante associação do mercado com a qualidade da madeira, esta 

apresentou uma variação pequena em relação à espécie manejada, conferindo potencial 

de indicativo para possível comercialização de tais espécies em ciclos posteriores.  

As outras características (CV, MOE e MOR) foram utilizadas para fins comparativos 

e também reafirmaram potencial qualidade da madeira para comercialização, pois 

mesmo com a discrepância maior nos valores, tais espécies possuem pelo menos um uso 

final em comum com a espécie de referência, demonstrando ser vantajoso para os 

próximos ciclos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS: 

A característica de densidade básica foi um bom critério para avaliação das espécies 

e se mostrou semelhante às espécies manejadas, porém as características de Contração 

Volumétrica, Módulo de Elasticidade e Módulo de Ruptura apresentaram maiores 

discrepâncias em relação à espécie manejada, com isso fazem-se necessários maiores 

estudos sobre outras características como a trabalhabilidade das espécies apresentadas 

como substituta para se recomendar como espécies alternativas para determinados usos 

finais com maior segurança. 

As espécies indicadas como alternativas demonstraram aplicabilidade em usos finais 

semelhantes as das espécies já manejadas. 

Em suma, o estudo considerou os resultados satisfatórios e reforça que este é um 

estudo primário fazendo-se necessários estudos mais aprofundados sobre as espécies 

apresentadas como substitutas e suas características, como indicação sugere-se analisar 

trabalhabilidade de tais espécies.   
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